
PARTE I - DOUTRINA
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1. Requisitos Genéricos da Petição Inicial Cível

sentença (CPC, art. 141 e 492
princípio da adstrição, correlação e congruência

art. 312 do CPC
ainda que o

despacho seja proferido por juízo incompetente, consoante § 1º, do art. 240
CPC, art. 43 CPC, art. 59

como peça vestibular, peça exordial, petição de ingresso, etc.

Lei nº. 9099/95, art. 14 art. 12 da Lei
11.340/2006 art. 3º, § 1º, da Lei 5.478/1968), a

deve ser escrita. Como “escrita” devemos entender a forma de

1.2. Distribuição e registro



10

1.2.1. Distribuição

CPC, art. 285  nas comarcas
CPC, art. 284

CPC, art.
285, caput

CPC, parágrafo único, art. 285

CPC, art. 288

distribuição v.g.,

inicial (CPC, art. 312, primeira parte

ao setor de protocolo. Entretanto, no art. 263 CPC/73

proposta.

Lei de
Alimentos (Lei 5478/68 ulterior

LA, art. 1º, caput e § 1º

(CPC, art. 286, inc. I
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Note bem: art.
10 da Lei 11.419/06

reforçado com os ditames caput do art. 285 do CPC.

§ 1° do art. 240 do CPC

CPC, art. 43

em perfeita sintonia com o princípio do juiz natural
evidenciado na Carta Magna (CF, art. 5°, XXXVII e LII

CPC, art. 59

CPC, art. 290



12

art. 320
do CPC

CPC, art. 321

do feito por abandono do processo.

v.g.

CPC, art. 286, parágrafo
único

processuais.

1.2.2. Registro

art. 206 do CPC.
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de atos praticados pelos auxiliares da justiça.

1.3. “Nomen juris”

nome da ação

art. 319 do Estatuto de Ritos, a
não

é requisito
v.g.

art. 207 do CPC

nome da
ação  o pedido e a causa de pedir
(CPC, art. 319, inc. III e IV

1.4. Capacidade postulatória (jus postulandi)

habilitado (CPC, art. 103 c/c art. 1º, inc. I c/c art. 3º, do EOAB
EOAB, art. 3º,

§ 2º
CPC, art. 104
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v.g., CPC, art. 77 ECA, art. 210, inc. I; CDC, art. 82, inc. I

capacidade de postulação (jus postulandi),
capacidade processual (CPC, art. 70

capacidade processual CC, art. 3º, 4º, 1.747, inc. I,
1.782, etc; ECA, art. 21,
forma da lei (CPC, art. 71

CF, art. 133

CF, art. 5º, inc. XXXIV e XXXV
enseja nulidade absoluta dos atos praticados (EOAB, art. 4º

prevista em
Lei ope legis ope judicis

Lei dos Juizados Especiais (art. 9º da Lei
9099/95

LJE, art. 41, § 2º
Juizados Especiais Federais (Lei  10.259/01, art. 10

outrem, faculdade essa conferida por norma processual penal (CPP, art. 654,
caput Estatuto da OAB (EOAB, art. 1º, § 1º
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ocorre perante a Justiça do Trabalho (CLT, art. 791
medidas protetivas de

urgência Lei 11.340/2006, art. 19, caput c/c art 27

Lei 5478/68, art. 2º

CPC, art. 76

1.5. Formas

(CPC, art. 193

de forma oral (LJE, art. 14, caput
escrito (LJE, art. 14,  § 3º Lei de Alimentos (LA, art.
3º, § 1º)

CPC, art. 192, caput
CF, art. 13, caput

CPC, art. 192, parágrafo único
e art. 41, CC, art. 224 c/c art. 148, caput, da Lei de Registro Públicos

v.g.
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( 1 ) AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – MORTE DE MENOR

[ JUSTIÇA GRATUITA ]

MARIA DA SILVA

br  e BELTRANO DA SILVA

CEP
instrumento

procuratório acostado

suporte no art. 186 e art. 948, inc. II, ambos do Código Civil
a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS,

“dano material e moral”

contra a FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica

CEP
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delineado.

1 – DO PLEITO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA

Os Autores

2 – LEGITIMIDADE ATIVA – SUCESSORES DO DE CUJUS

( CC, arts. 12 c/c art. 943 e CPC, art. 613 )

legitimidade ativa.

de cujus
perdas e danos do de cujus

verbis

CÓDIGO CIVIL

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da
personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras
sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para
requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou
qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.
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Art. 943. O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la
transmitem-se com a herança.

“Os lesados indiretos pela morte de alguém serão aqueles que, em
razão dela experimentarem um prejuízo distinto do que sofreu a própria
vítima. Terão legitimação para requerer indenização por lesão a
direito da personalidade da pessoa falecida, o cônjuge sobrevivente,
o companheiro (Enunciado nº. 275 do CJF da IV Jornada de Direito
Civil), qualquer parente em linha reta ou colateral até o segundo
grau (CC, art. 12, parágrafo único). ” (DINIZ, Maria Helena. Curso
de Direito Civil Brasileiro. 24ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 88)
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3 – DOS FATOS

,

docs. 01/02

Cafalexina. (doc. 03

Wintorilona. (doc. 04

doc. 05
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doc.02

,

4 – MÉRITO

4.1. Responsabilidade civil objetiva da Ré

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

CÓDIGO CIVIL
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Art. 43 - As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente
responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem
danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores
do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada,
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados,
que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação,
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou
comercialização de produtos ou prestação de serviços.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias,
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento,

quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial,
das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas
compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma
prevista neste código.

“Assim, estão compreendidos na ampla regulação da lei consumerista
os serviços públicos, sem ressalvas. Se se levar em consideração que
as duas exceções para não abrangência do CDC no que respeita aos
serviços (sem efetiva remuneração e custo; os de caráter trabalhista),
ter-se-á de concluir que praticamente todos os serviços públicos estão
protegidos pela Lei nº. 8.078/90
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Vale um comentário sobre o aspecto da gratuidade. Não é porque
algum tipo de serviço público não esteja sendo pago diretamente
– ou nem sequer esteja sendo cobrado – que não está abrangido
pelas regras do CDC. Os comentários que já tivemos oportunidade
de fazer quanto ao custo e à remuneração do serviço privado valem
também quanto ao serviço público. Nenhum serviço público pode ser
considerado efetivamente gratuito, já que todos são criados, mantidos
e oferecidos a partir da receita advinda da arrecadação de tributos.
“ (NUNES, Luiz Antônio Rizzatto. Comentários ao Código de Defesa
do Consumidor. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 190)
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TJPE



74

subjetiva ou objetiva.

Em apertada síntese, a

responsabilidade objetiva, todavia,

A responsabilidade objetiva  teoria do risco,

culpa
exclusiva nexo de causalidade

alta
precoce

alta precoce
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exclusiva e determinante dos males enfrentados pela paciente, afastado
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alta do hospital sem ter sido submetida a tal exame, independente

risco da atividade do causador do dano
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“Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa,

desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco
para os direitos de outrem.”

,
in,

“Todo aquele (pessoa física ou jurídica)  que empreende uma atividade
que, por si mesma, cria um risco para outrem, responde pelas suas
consequências danos a terceiros. Não haverá cogitar se houve um
procedimento do comitente na escolha ou na vigilância do preposto,
isto é, faz-se abstração da culpa in eligendo ou in vigilando. Não
haverá, também de indagar se o empregado procedeu culposamente,
para que o empregador responda pelos danos que causa a terceiros. “

indireta.

4.2. Do dano moral

“Os direitos da personalidade são tendentes a assegurar a integral
proteção da pessoa humana, considerada em seus múltiplos aspectos

personalidade tem de corresponder à projeção da tutela jurídica em
todas as searas em que atua o homem, considerados os seus múltiplos
aspectos biopsicológicos.
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fundamentais da personalidade que são: a integridade física ( direito
à vida, direito ao corpo, direito à saúde ou inteireza corporal, direito

ou literária, à liberdade religiosa e de expressão, dentre outras
manifestações do intelecto) e a integridade moral ou psíquica (direito
à privacidade, ao nome, à imagem etc). (FARIAS, Cristiano Chaves
de; ROSENVALD, Nélson. Curso de Direito Civil. 10ª Ed. Salvador:
JusPodvim, 2012, pp. 200-201)

caracteriza

“Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral pelos
seus próprios elementos; portanto, ‘como a privação ou diminuição
daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são
a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade
individual, a integridade física, a honra e demais sagrados afetos’;

do patrimônio moral’ (honra, reputação etc) e dano que molesta a
‘parte afetiva do patrimônio moral’ (dor, tristeza, saudade etc); dano
moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz
deformante etc) e dano moral puro (dor, tristeza etc.). “ (CAHALI,
Yussef Said. Dano moral. 4ª Ed. São Paulo: RT, 2011, pp. 20-21)

dano em ricochete. O infortúnio ocorrido com
o de cujus
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dúvida enseja ao lesado sensações capazes de amenizar as agruras
resultantes do dano não econômico.

b) Não há exata eqüipolência nem mesmo no terreno dos danos
exclusivamente econômicos. A incidência do mesmo óbice, tratando-
se de danos morais, não constituiria impedimento à indenização.

c) A alegria é da mesma natureza transcendente da tristeza. “Seriam
ambas (...) valores da mesma essência e que, por isso mesmo, poderiam
ser compensados ou neutralizados, sem maiores complexidades.”

d) Não se trataria de restaurar os bens lesados do ofendido, mas sim
di fare nacere in lui una nuova sorgente de felicità e de denessere,
capace de alleviare le consequenze del dolore ingiustamente provate.”
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500(quinhentos) salários mínimos, a
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decorrentes de danos extracontratuais, os juros de mora começam a
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III. Comprovado o nexo de causalidade entre a conduta antijurídica

de caso fortuito ou força maior. lV. O arbitramento do montante

renda, justiçando-se, assim, o pensionamento aos pais de vítima fatal.
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pelos mais

corrente

4.3. DANO MATERIAL

4.3.1. DANOS EMERGENTES

na ordem dos .

Art. 948 - No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir
outras reparações:
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I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu
funeral e o luto da família;

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia,
levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.

despesas experimentadas com o funeral, jazigo e luto da família, a ser apurado

4.3.2. LUCROS CESSANTES

pensionamento dos pais mesmo em caso de menor falecido, tem assim se
manifestado, in verbis
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se tratando de pensionamento decorrente de ato ilícito, conforme a

STJ

pensionamento dos pais,

pais do infante-vítima, resta saber,  possuidores de bens materiais

baixa renda.

VALOR.
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Superior Tribunal de justiça admite, excepcionalmente, em sede

provimento. (STJ

quantum devido pela reparação do ato ilícito. O valor da prestação
será atribuído a quem dependia, em tempo de vida, da vítima,
devendo ser pago em até a idade que o falecido normalmente viveria.
As parcelas são mensais e não de uma só vez. A jurisprudência,

Outros entendimentos jurisprudenciais, com base na data limite da

(JORGE NETO, Francisco Ferreira. Direito do Trabalho. 6ª Ed. São
Paulo: Atlas, 2012, p. 945)
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menor falecido contribuiria para o sustento do núcleo familiar, pelo
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5  –  P E D I D O S   E   R E Q U E R I M E N T O S

5.1. Requerimentos

a) Os Autores optam pela realização de audiência conciliatória
(CPC, art. 319, inc. VII), razão qual requerem a citação da
Promovida para comparecer à audiência designada para essa

entender pela possibilidade legal de autocomposição (CPC, art.
334, § 4º, inc. II);

b) requer, ademais, seja deferida a inversão do ônus da prova,
maiormente quando a hipótese em estudo é abrangida pelo CDC,
bem assim a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.

5.2. Pedidos

a)  pede-se a condenação da Promovida a pagar, para ambos os
autores, a título de danos morais (ricochete), a quantia equivalente
a 500(quinhentos) salários mínimos, valor esse compatível com o
grau de culpa, a lesão provocada e a situação econômica de ambas
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as partes envoltas nesta pendenga judicial e;

b) também condená-la a indenizar a Autora em lucros cessantes
(CC, art. 948, inc. II), com a prestação de alimentos mensais,
correspondentes a dois terços (2/3) do salário mínimo a partir da
data em que a vítima completaria 14 anos de idade até a data em
que ela atingiria 65 anos de idade, reduzindo-se pela metade (1/3
do salário mínimo) no dia em que ela faria 25 anos;

c) pleiteia ainda que os valores mencionados sejam corrigidos
monetariamente, conforme entendimento abaixo:

Súmula 43 do STJ – Incide correção monetária sobre dívida
por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.

Súmula 54 do STJ
evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.

d) pede, outrossim, a condenação ao pagamento de despesas com
funeral e jazigo, a ser apurado em liquidação de sentença;

advocatícios, esses arbitrados em 20%(vinte por cento) sobre o
valor da condenação (CPC, art. 82, § 2º, art. 85 c/c art. 322, § 1º)

CPC, art. 292,
inc. V

Respeitosamente, pede deferimento.
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Cidade, 00 de abril de 0000.
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( 2 ) AÇÃO DE DIVÓRCIO CONTENCIOSO

Distribuição de Urgência

MARIA DAS QUANTAS, casada, de prendas do lar, inscrita no

KAROLINE,
menor impúbere, FELIPE, menor impúbere, vem, com o devido respeito

presente

AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO
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CUMULADO COM PEDIDOS DE

“ALIMENTOS PROVISÓRIOS”, “PARTILHA DE
BENS” e “GUARDA DE MENORES”

contra JOÃO DOS SANTOS

DO PLEITO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA

1 – QUADRO FÁTICO

doc. 01

docs. 02/03

idade.
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sofrida.(doc. 04

doc. 05

2 – DOS BENS EM COMUM

docs.
06/10

1 –

2

3

4
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3 – QUANTO À GUARDA DOS FILHOS MENORES

Adolescente – ECA.

Como constatado preliminarmente pelos documentos imersos, existem

tratamento judicial pertinente.

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral
e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação,
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respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e
deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do
adolescente como pessoa em desenvolvimento.

Art. 17 – O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente,
abrangendo a preservação da imagem, da autonomia, dos valores,
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18 – É dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor.

Art. 22 – Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos

de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Ademais, consideremos identicamente se a rotina familiar
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menor.

“ A respeito da atribuição ou alteração da guarda, deve-se dar
preferência ao genitor que viabiliza a efetiva convivência da criança e
do adolescente com o outro genitor nas hipóteses em que seja inviável
a guarda compartilhada (art 7º). Desse modo, a solução passa a ser
a guarda unilateral, quebrando-se a regra da guarda compartilhada
constantes dos arts. 1583 e 1584 do CC.” (TARTUCE, Flávio; SIMÃO,
José Fernando. Direito Civil. 7ª Ed. São Paulo: Método, 2012, vol.
5. Pág. 394)

“A perda do poder familiar (pátrio poder) para ser decretada deve
estar de acordo com as regras do ECA em combinação com o CC.
Assim, incide a decisão de destituição do pátrio poder na conduta
omissiva do genitor diante de suas obrigações elencadas no art. 22
do ECA e no art. 1.634 do CC, infra-assinalado. Mais, deve o genitor
amoldar-se a uma ou mais hipóteses do art. 1638 do CC: “(ISHIDA,
Válter Kenji. Estatuto da Criança e do Adolescente: doutrina e
jurisprudência. 12ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010. Pág. 38)
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forma aviltante.

A Autora merece ser amparada com a medida judicial ora almejada,

Art. 1.583 – a guarda será unilateral ou compartilhada

( . . . )

deve ser dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre

I - (revogado);

II - (revogado);

III - (revogado).

§ 3º  Na guarda compartilhada, a cidade considerada base de moradia

( . . . )

§ 5º  A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha

supervisão, qualquer dos genitores sempre será parte legítima
para solicitar informações e/ou prestação de contas, objetivas ou
subjetivas, em assuntos ou situações que direta ou indiretamente
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comprovado.

Substantiva Civil, in verbis

CÓDIGO CIVIL

Art. 1.584. - A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser:

( . . . )

pai ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele compatibilidade
com a natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de

(destacamos)

verbis

“Reconhecendo a inconveniência de estabelecer a guarda

deve ser regulamentada a convivência com o outro genitor. “(DIAS,
Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10ª Ed. São Paulo:
RT, 2015, p. 538)

(negrito do texto original)
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“De acordo com o teor do enunciado doutrinário, qualquer pessoa
que detenha a guarda do menor, seja ela pai, mãe, avó, parente
consanguíneo ou sociafetivo, poderá perdê-la ao não dar tratamento
conveniente ao incapaz. O enunciado, com razão, estende a toda e
qualquer pessoa os deveres de exercício da guarda de acordo com o
maior interesse da criança e do adolescente. Tal premissa doutrinária
deve ser plenamente mantida com a emergência da Lei 13.058/2014.
“ (TARTUCE, Flávio. Direito de família. 10ª Ed. São Paulo: Método,
2015, p. 254)

ipisis litteris

da criança, decisões emergenciais e provisórias baseadas no juízo da
verossimilhança e do periculum in mora (arts. 798 e 273 do CPC) “
(ROSA, Conrado Paulino da. Nova lei da guarda compartilhada. São
Paulo: Saraiva, 2015, p. 91)
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decidiu recentemente o colendo Superior Tribunal de Justiça,

ao mesmo tempo, e na mesma intensidade do poder familiar, embora
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os deveres dela decorrentes. Recurso conhecido e improvido, com o
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onde a Autora indicar;


